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1 Introdugdo

Este relatério, que tem como foco de estudo o Consércio Intermunicipal
de Producdo e Abastecimento, foi elaborado a partir de uma pesquisa de
campo realizada em diversos municipios do estado do Maranhéo ligados
ao Consércio. Ele ndo apenas relata a experiéncia vivida pelos
pesquisadores no local, como também apresenta um embasamento teérico
sobre algumas questdes envolvidas.

Sendo assim, inicia com a parte teérica sobre consércios, ou seja, a histéria,
o objetivo e o funcionamento dos consércios intermunicipais juntamente
com um conceito fundamental relacionado a eles: o desenvolvimento local.

Para compreender a atuacdo do Consércio Intermunicipal de Producédo e
Abastecimento é necessdrio, em primeiro lugar, conhecer a realidade do
estado do qual se fala. Ou sejq, é imprescindivel que o leitor esteja situado
contextualmente. Como poucas pessoas tém contato com esta realidade,
pelo fato de ela estar distante de muitos, hd uma breve descricdo sobre
aspectos fisicos, sociais e politicos atuais.

A partir disso é possivel perceber de onde nasce o Consércio, quais sdo
suas idéias e quais sdo seus principais focos (que estdo estritamente
relacionados): a profissionalizacdo de jovens que vivem no campo, a
municipalizacdo da agricultura e a cooperacédo intermunicipal. Com base
nas observacdes dos pesquisadores, foi elaborada ainda uma andlise, ou
seja, uma visdo exterior & do Consdrcio, considerando alguns aspectos
apontados como relevantes no funcionamento do Consércio:
sustentabilidade, efetividade das acées e a articulacdo do desenvolvimento
local por ele realizada.

Em suma, pretende-se aqui apresentar uma base teérica, contextualizar,
apresentar a instituicdo estudada e analisar alguns aspectos relevantes a
fim de prover informacdes ao leitor sobre o impacto da experiéncia em
questdo na qualidade de vida das pessoas, na geracéo de emprego e renda
e na promocdo da cidadania na regido em que atua.
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2 Consércios: Uma Abordagem Teérica

A autonomia dos municipios brasileiros foi acentuada com a Constituicdo
Federal de 1988, a qual passou a considerd-los entes federativos. Ou sejaq,
“os municipios deixam de se preocupar apenas com a limpeza de ruq,
urbanizacdo de pracas e outras atividades para assumir prestacdo de
servicos de saide, de educacéo, de recuperacdo de rios, entre outras”
(CRUZ, 2000, p. 198). Esta estratégia foi adotada na formulacdo da
Constituicdo para promover a descentralizacdo do Estado, dotando os
municipios de mais competéncias, maior poder decisério e também de mais
recursos - um exemplo dessa descentralizacéo de receitas é o aumento

do percentual de impostos federais repassados ao Fundo de Participacdo
Municipal (FPM).

No entanto, mesmo com a descentralizacdo de recursos, os municipios
ndo tém orcamento suficiente de financiar sozinhos todos os servicos
publicos demandados pela populacéo. Além disso, muitos problemas
ultrapassam as fronteiras municipais, necessitando de discussées e parcerias
com os municipios vizinhos envolvidos e com os governos estadual e
federal.

E neste contexto que aparecem os consércios intermunicipais no Brasil.
Sua constituicdo parte da percepcdo de que hé um problema comum a
vdrias partes (municipios) e de que estas, isoladamente, ndo conseguem
resolvé-lo. No entanto, quando existe uma unido em torno de um objetivo
comum, com a colaboracdo e participacdo ativa de todos os envolvidos, a
solucdo de questdes e problemas pode ser facilitada por meio de discussées
conjuntas e da divisdo das tarefas e responsabilidades. Portanto, o objetivo
da construcdo de um consércio é “resolver problemas e implementar acdes
de interesse comum, por meio de articulacdo e racionalizacdo dos recursos

de cada esfera do poder” (CRUZ, 2000, p. 201).

A definicdo de consércios é a seguinte: “acordos firmados entre entidades
estatais, autdrquicas, fundacionais ou paraestatais, sempre da mesma espécie,
para realizacdo de objetivos de interesse comum dos participes” (MEIRELLES,
1993, p. 354 apud CRUZ, 2000, p. 201)". E muito importante ressaltar que
as partes envolvidas devem ser de mesma natureza juridica, ou seja, municipio
com municipio, estado com estado, etc. Caso contrdrio, é provével que um
participante seja mais poderoso que o outro, provocando o desequilibrio na

' MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. SGo Paulo: Malheiros, 1993, p. 354.
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unido. A maior parte dos consércios é estabelecida entre municipios: sdo os
consdrcios intermunicipais. Nesse caso, as parcerias séo baseadas numa
relacdo de igualdade juridica, na qual todos os participantes tém, em tese, a
mesma importdncia e o mesmo peso nas decisdes coletivas.

Antes da existéncia da Lei dos Consércios, os mesmos possuiam apenas
personalidade juridica de direito privado, constituindo-se na maioria das
vezes, sob a forma de associaces. Isto mudou com a aprovacdo da lei e,
atualmente, os consércios s&o pessoas juridicas de direito piblico.

A manutencdo do consércio dé-se principalmente através de um fundo
comum que é composto por repasses dos participantes. Eles podem ser em
funcdo do nimero de habitantes de cada municipio, ou em funcdo da
intensidade da participacdo de cada um, ou uma porcentagem do FPM, ou
um preco fixo estabelecido para todas as partes. O dinheiro deste fundo é
destinado ao pagamento do pessoal, investimento nas atividades que
beneficiardo os participantes, organizacdo de eventos ligados & questéo
central do consércio e também aos investimentos tecnolégicos com a
finalidade de atualizar e melhorar a qualidade dos servicos prestados.

Em relacdo aos funciondrios de um consércio, eles podem ser contratados
pelo mesmo, cedidos pelos governos estaduais e/ou federal, ou ainda pelos
municipios integrantes do consércio.

A estruturacdo gerencial dos consércios intermunicipais é normalmente
composta por um Conselho de Prefeitos dos municipios envolvidos, que
estabelece as diretrizes politico-administrativas; um Conselho Fiscal, que
fiscaliza as financas e a contabilidade; e uma Secretaria Executiva, que
coordena as atividades do consércio. A estrutura dos consércios deve ser
a mais simples e desburocratizada possivel, pois o consércio deve ser flexivel
e de fdacil acesso para a prestacdo de servicos aos consorciados.

Atualmente, |G existem consércios intermunicipais espalhados por todo o
Brasil, sendo que cada um tem um foco principal. Eles podem ser construidos
em diversas dreas de atuacdo, conforme a necessidade da regido onde se
encontram. Hé consércios de saide, de protecdo ambiental, de agricultura,
de abastecimento, de desenvolvimento local, de alimentacdo, em outros
setores. Como existem muitas destas experiéncias, sua replicacdo é
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relativamente facil e elas podem ser utilizadas como base. No entanto,
deve-se tomar cuidado, pois a constituicdo de um consércio depende de
fatores locais - conjuntura politica, interesse dos atores, escassez de
recursos, realidade e cultura local, entre outros.

E impossivel fazer a dissociacdo dos conceitos de consércio e de
desenvolvimento local. O primeiro é uma das possiveis ferramentas
utilizadas para atingir o outro, afinal em qualquer érea que o consércio
atue, sua finalidade é desenvolver determinado aspecto a partir de uma
necessidade coletiva em um territério definido.

O desenvolvimento local é baseado na idéia de construir um ambiente
produtivo, no qual:

se desenvolvem e se institucionalizam formas de cooperacdo e integracdo das
cadeias produtivas e das redes econdmicas e sociais, de tal modo que ele
amplie as oportunidades locais, gere trabalho e renda, atraia novos negécios
e crie condicdes para um desenvolvimento humano sustentdvel” (COELHO,
2001, p. 57).

Acrescente-se a isso a necessidade de haver atores locais como agentes
destas atividades. Elas devem ser construidas juntamente com a populacéo
envolvida. Se as atividades forem idealizadas e impostas as pessoas, elas
n&o se sentem responsdveis pelo processo e nem pelos resultados atingidos,
ou seja, tornam-se agentes passivos. A participacdo ativa da populacdo
gera também o empoderamento da mesma, fazendo com que ela seja cada
vez mais auténoma e ciente de seus direitos.

Esta idéia de desenvolvimento local iniciou-se na década de 1920, no estudo
da economia, quando houve a percepcdo de que um aglomerado de
pequenas empresas em determinada regido, que realizavam atividades
relacionadas e que cooperavam entre si em vez de competir, conseguiam
atingir uma producdo com menores custos e, conseqiientemente, vendiam
seus produtos a precos mais competitivos. (ZAPATA ET AL, 2001, p. 115)

“Atualmente, parece existir uma convergéncia sobre a importéncia do
territério local por vérias outras correntes de estudo” (ZAPATA ET AL, 2001,
p. 115), inclusive e principalmente pela ciéncia politica. Percebeu-se que
direcionando esforcos para politicas de fortalecimento do territério local
é possivel diagnosticar e solucionar problemas de desigualdade,
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desemprego, analfabetismo, saide e outros, mais facilmente do que por
meio de politicas formuladas “de longe”. Isto significa que o governo local
- estadual e municipal - conhecendo melhor os problemas que existem
em seu territério e atuando mais préximo da populacédo é capaz de perceber
a demanda das pessoas e elaborar politicas focadas, com uma base sélida,
que visam a sustentabilidade e resultados durdveis.

A partir do momento que um processo envolve pessoas, ele ndo pode ser
padronizado, pois congrega diferentes valores e culturas, além de estar
situado em diferentes espacos. Portanto, o desenvolvimento local pode
ser realizado de diversas maneiras, com diferentes focos, utilizando-se
diferentes ferramentas, cada qual adequada as necessidades locais e sempre
pensando no coletivo. O consércio intermunicipal é, portanto, uma
alternativa de promocé&o do desenvolvimento local a partir da cooperacéo
entre municipios e do pensamento focado em microrregides, em territérios.
E seu objetivo final é a melhoria da qualidade de vida e a promocéo da
cidadania da populacéo local.

3 Metodologia

Este relatério foi elaborado a partir de pesquisa bibliogréfica e de campo, por
dois pesquisadores. Apesar da parte de campo ter sido a principal fonte de
informacdes, o uso da bibliografia esteve presente durante toda a realizacéo
da pesquisa, que durou dois meses. Por isso, hd tanto relatos de falas, cenas,
acontecimentos e impressdes, quanto referéncias e citacdes teéricas.

A proposta da visita de campo era conhecer de perto uma iniciativa premiada
(em 1999 e 2001) por um programa que seleciona anualmente vinte
experiéncias de politicas publicas locais de sucesso - o Programa Gestdo
Péblica e Cidadania - e proporcionar o contato dos pesquisadores com
uma realidade brasileira diferente de seu cotidiano. A iniciativa em questéo
é o Consdrcio Intermunicipal de Producdo e Abastecimento do Maranhéo
(CINPRA), que tem como foco o desenvolvimento regional por meio da
agricultura. A visita foi realizada em diversas cidades participantes do
consércio distribuidas em cinco sub-regides do estado do Maranhéo, situado
na regido Nordeste do Brasil, mais especificamente ao lado do Parg, na
chamada pré-Amazénia. Ela ocorreu durante todo o més de julho de 2005,
do qual aproximadamente quinze dias foram passados na capital, Séo Luis,
e o restante no interior do estado.
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No decorrer deste més, foram realizadas reunides com prefeitos, secretdrios
de agricultura - e por vezes de outras dreas também - técnicos agricolas,
produtores rurais e jovens estudantes de escola agricola, em cada municipio
visitado. Nestas reunides, os atores forneciam informacdes sobre a situacdo
agricola do municipio, contavam os problemas, as possiveis solucdes; os
gestores municipais contavam qual estratégia adotariam para resolver
determinadas questdes, mencionavam também sobre os programas municipais,
estaduais e federais existentes no municipio e sobre a atuacdo e importéncia
do CINPRA. As reunides foram realizadas nas prefeituras, nas secretarias de
agricultura e nas propriedades rurais dos produtores entrevistados.

Além das reunides, houve também a participacdo dos pesquisadores em
encontros entre Prefeitos e de Secretédrios agricolas. Um deles teve a presenca
de um Secretédrio do Ministério da Agricultura que fez uma palestra tratando
do tema cooperativismo. Estes encontros foram promovidos pelo CINPRA.

Em todos estes encontros, procurou-se manter uma linha de perguntas abertas,
cujas respostas poderiam ser dadas com muita liberdade pelas pessoas
envolvidas. Perguntas diretas ou especificas foram utilizadas apenas quando
se observava esta necessidade. Isto contribuiu para a coleta de mais
informacdes, jG que os participantes relatavam toda sorte de temas liviemente.
Estas informaces, que foram anotadas pelos dois pesquisadores presentes
em todas as reunides, constituem a base da realizacdo deste relatério. E
importante ressaltar também que os integrantes do Consércio estavam sempre
a disposicdo para fornecer todo tipo de informacéo e dados.

Tais informacdes constituem, portanto, a parte mais descritiva do relatério,
enquanto a parte tedrica foi extraida de textos, livros e outras publicacdes
relacionados principalmente ao tema dos consércios e do desenvolvimento
local. Estes textos foram lidos antes, durante e, principalmente apés a
viagem, |G que este Gltimo foi o periodo de elaboracdo do relatério. Um
video sobre o CINPRA e relatérios de visita de campo realizados pelo
Programa Gestdo Piblica e Cidadania também foram utilizados antes de
partir como introducdo ao conhecimento sobre a organizacdo e
funcionamento do Consércio e sobre os projetos por ele realizados.

Finalmente, além de todas as fontes citadas acima, alguns documentos
fornecidos pelo Consércio, pela Embrapa e por outros atores, associacdes,
cooperativas ou instituicdes foram muito Uteis para organizar o contexto
do relatério e para enriquecé-lo.
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4 Maranhdo - Dimensdes Fisicas e Sociais

Apesar de ser a unidade da federacdo detentora do menor indice de
Desenvolvimento Humano e da menor renda per capita do pais?, o
Maranhé&o é um estado extremamente rico em recursos naturais. Excetuando-
se trés das quatro cidades da ilha de S&o Luis (Séo Luis, Paco do Lumiar e
Sdo José de Ribamar), e também Imperatriz, todas as cidades do Maranhéo
possuem IDH® menor que 0,7, o que demonstra a situacéo de total abandono
em que a populacédo vive.

A enorme pobreza existente e o atraso em que o estado se encontra s&o
bastante assustadores & primeira vista, pois é dificil compreender como
uma regido dotada de tantas riquezas e potenciais pode ser tdo miserdavel.

A distribuicdo da renda é extremamente dispar, havendo uma pequena
elite que detém enorme parte das riquezas. O quadro abaixo deixa claro
que, cada vez mais, a renda no Maranhdo se concentra na méo de uma
minoria.

Tabela 1. Porcentagem da Renda Apropriada por Extratos da Populacéo,

1991 e 2000

1991 2000

20% mais pobres 2,9 1,2
40% mais pobres 9,2 6,2
60% mais pobres 19,1 15,2
80% mais pobres 35,7 31,1
20% mais ricos 64,3 68,9

Fonte: IPEA (Instituto de Pesquisa em Economia Aplicada), 2000

2 Instituto de Pesquisa em Economia Aplicada, 2000
3 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, 2000
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O estado mais setentrional da regido nordeste do Brasil localiza-se em
uma zona de transicdo climdtica influenciada tanto pela regido amazénica
quanto pelo semi-drido nordestino, o que lhe confere caracteristicas
bastante peculiares em termos de biodiversidade e clima.

Ainda que haja regides relativamente secas no Maranhé&o, onde
encontramos vegetacdes que se assemelham ao cerrado (porém bem mais
denso que o existente no planalto central do Brasil), o periodo que vai de
janeiro a junho, chamado de inverno pelos maranhenses, é bastante
chuvoso e proporciona, em praticamente todos os municipios, a existéncia
de rios perenes, o que revela a abundéncia de recursos hidricos no estado.

Nas regides mais Gmidas, préximas & Amazdnia, hé florestas equatoriais
muito ricas, bem como os chamados cocais, enormes dreas cobertas de
palmeiras babacu, existentes em grande quantidade no estado. Essa
palmeira, da qual praticamente todas as partes sdo aproveitaveis, é de
extrema importéncia para a economia maranhense.

No entanto, o coco do babacu, cuja casca é um excelente carvéo vegetal
e de cujas améndoas tradicionalmente se extrai um éleo, vem perdendo
importéncia econémica por conta da gradativa substituicdo do éleo de
babacu por outros éleos, principalmente o de soja, o que se deve bastante
ao fato de que o trabalho de quebrar o coco do babacu e extrair suas
améndoas é extremamente penoso e insalubre, pois hd uma total falta de
incentivos, treinamento e insercdo de tecnologia adequada para a atividade.

E importante ressaltar, porém, que pesquisas recentes revelam que do babacu
é possivel produzir biodiesel, o que representa uma alternativa de utilizacdo
dessa matéria-prima e conseqijentemente uma significativa oportunidade
econdmica para o estado e seu povo.
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A populacdo do Maranh&o vive cada vez em maior parte nas dreas
urbanas, porém aproximadamente 40% dos quase seis milhdes de
habitantes do estado ainda vivem nas zonas rurais®. De qualquer forma,
muitos dos centros urbanos nada mais sdo que pequenos povoados que
se desenvolveram um pouco por conta da proximidade de estradas ou de
algum outro fator que gerou urbanizacdo, mas que néo excluiu a tradicdo
rural dos habitantes da prépria zona urbana, agricultores em sua maioria.

Populagao Total, 1991 e 2000

5.000.000 —
4.000.000 — —— —
3.000.000 —
2.000.000
1.000.000

1991 2000
B Urbana  Rural

Fonte: IPEA (Instituto de Pesquisa em Economia Aplicada), 2000

Sdo Luis, a capital do estado, com quase um milhdo de habitantes, possui
uma caracteristica que a difere da grande maioria das metrépoles
brasileiras: possui uma zona rural muito extensa.

Assim, é essencial mencionar a importdncia da cultura da mandioca na
vida dessas pessoas. Em praticamente todo quintal hé alguns pés dessa
planta, pois sua farinha é a base da alimentacdo do maranhense, que a
come, na auséncia de carne, frutas ou outros vegetais, simplesmente pura
ou dissolvida na dgua.

Além da mandioca, culturas como a do arroz e a do feijéo sdo de exirema
importéncia para essa substancial parte da populacdo maranhense que
vive da agricultura familiar e cultiva, com enormes dificuldades e baixissima
produtividade, alimentos para consumo préprio. A mandioca, por
exemplo, tem produtividade média de seis toneladas por hectare,
enquanto a média nacional é de mais de 20 toneladas por hectare.

* Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, 2000
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A mandioca é um exemplo que ilustra a situacéo generalizada de falta de
apoio e incentivo existente no Maranh&o no contexto da agricultura familiar
e das pequenas propriedades, que, exceto nas regides de Balsas e Imperatriz,
onde hé hoje latifindios de plantio de soja, predominam em praticamente
todo o estado.

Um dado bastante relevante foi constatado em 1999 pelo jornal “O Estado
do Maranhdo”: 70% dos hortifrutigranjeiros consumidos em S&o Luis eram
importados de outros estados, o que, em Gltima andlise, pode ser explicado
pela auséncia de atencdo e de assisténcia técnica concedida aos pequenos
produtores rurais maranhenses.

Assim, percebe-se que debater e investir na questdo da agricultura familiar e
da assisténcia técnica no campo é de fundamental importéncia para o
desenvolvimento do Maranhdo, pois é a chave para que haja melhoras na
qualidade de vida da populacéo.

5 Maranhdo - Situagdo Politica

As questdes politicas do estado do Maranh&o sempre repercutiram em todo
o Brasil pelo fato de |4 haver uma oligarquia dominante hd muitos anos: a
familia Sarney, aliada a outras familias e pessoas da elite maranhense. Apesar
de este tipo de dominio existir em outros estados do pais, ele apresenta-se
mais marcante e suas conseqiiéncias sdo mais evidentes no Maranh&o. Isto
é ainda agravado pelo fato de que José Sarney tornou-se presidente, apés a
morte de Tancredo Neves, e governou o Brasil de 1985 a 1990, tornando-
se uma figura ainda mais conhecida e fortalecendo-se politicamente.

Atualmente, esta oligarquia, que detém meios de comunicacéo de massa,
indUstrias, empresas e diversos outros negécios em praticamente todo o
territério do estado, passa por um processo de enfraquecimento politico
frente as oposicdes e a prépria populacdo maranhense. As pessoas comecam
a perceber o retrocesso, o abandono, o subdesenvolvimento social, politico
e econdmico que fica evidente ao viajar pelo interior do estado. Isto é
confirmado por indices utilizados mundialmente, como o IDH, que, como &
foi mencionado, é o pior do Brasil: 0,647. Enquanto outros estados do
Nordeste conseguiram desenvolver-se, produzir e até exportar para outros
paises, mesmo atingidos pelo problema da seca, o Maranhé&o, um Estado
agricola, com rios perenes por toda parte, muita chuva nos meses de Outubro
a Maio e vegetacdo pré-amazdnica, precisa importar alimentos de outros
estados do pais.

11
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Neste cendrio, partidos de oposicéo lutam para entrar no governo do estado
h& muito tempo, sem sucesso até entdo. Grande parte dos municipios &
n&o tem mais prefeitos partidérios ou aliados & poderosa familiq, fato que
mostra a resisténcia da populacdo. No entanto, ainda hoje, muitos destes
politicos acabam submetendo-se aos interesses da elite ou ndo tomando
atitudes que a desagradem por medo de que ela vire-se contra seu governo
e use o poder a fim de difamé-lo e até destitui-lo politicamente. Isto é o que
acontece atualmente com o governador do estado, José Reinaldo (PTB),
que apesar de ser o sucessor politico de Roseana Sarney, cortou relacdes
com a mesma devido a uma rixa entre ela e Alexandra Tavares, esposa de
José Reinaldo. A partir de entdo, os meios de comunicacéo, controlados
pela familia Sarney, fazem as mais diversas acusacdes sobre o governador
do estado, desde abandono do estado até corrupcdo.

Este episédio contribui para o fortalecimento do candidato do PDT, Jackson
Lago, ex-prefeito da cidade de S&o Luis, que talvez ganhe o apoio do
governo atual. Jackson deixou a prefeitura para candidatar-se nas Gltimas
eleicdes para governador contra José Reinaldo. Apesar de né&o ter vencido,
Jackson e seus partiddrios conseguiram reunir mais forcas para chegar as
eleicdes de 2006. Portanto, é possivel que a politica no Maranhdo mude
de rumo, o que ainda seré confirmado nas préximas eleicdes.

Em relacéo &s politicas e programas do governo atual, elas basicamente
mantiveram-se desde o governo de Roseana. Na agricultura, apés a
extincdo da Emater, o érgdo governamental responsével pela extensdo
rural e assisténcia técnica passou a ser a Casa da Agricultura Familiar (CAF),
que ainda n&o tem a eficiéncia necessdria, pois ndo ha técnicos suficientes
para atender aos produtores de todo o estado. Dificilmente, as CAFs
conseguirdo ter a mesma estrutura e exercer o mesmo papel da antiga
Emater, inclusive porque a maioria dos técnicos, engenheiros agrénomos
e veterindrios que 14 trabalharam, dispersaram-se pelo estado e pelo pais
em busca de trabalho.

Um objetivo importante definido recentemente pelo governador é a
elevacéo do IDH do estado para 0,7 até o fim de seu mandato. Para isso,
seré efetuado um financiamento junto ao Banco Mundial, utilizando-o
juntamente com recursos do governo e de outros parceiros, com a finalidade
de implantar projetos comunitdrios, aumentar a renda, a qualidade de vida
das familias, melhorar a educacdo, a saide e o bem-estar, entre outras
coisas.
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Hé ainda diversos programas federais implantados no Maranhéo, assim
como nos outros estados do Nordeste. Alguns deles séo ligados ao programa
Fome Zero, como por exemplo:

a)

b)

d)

Compra Local: o Governo Federal compra cestas com a producéo
mensal de agricultores familiares que se cadastram na prefeitura do
municipio em que habitam. A compra é realizada com base nos precos
definidos pelo CONAB e a cesta pode chegar até um valor de R$400,00
aproximadamente. Os produtos destas cestas que variam de
hortifrutigranjeiros até carne bovina s&o entregues as prefeituras para
serem utilizados na merenda das escolas regionais, na alimentacéo
em hospitais municipais e cadeias piblicas. Este programa esté presente
em muitas cidades do estado;

Bolsa Familia: programa de transferéncia de renda destinado as familias
com renda mensal per capita menor ou igual a R$100,00;

Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar):
programa coordenado pelo Ministério de Desenvolvimento Agrdrio
que concede crédito rural aos agricultores familiares a taxas de juros
baixissimas e, ainda, facilita o pagamento quando ele é feito em dia.
O Pronaf mais utilizado no estado do Maranhéo é o tipo B, que tem
um limite de mil reais e dois anos para ser pago; e

Luz para Todos: programa que busca levar a eletricidade a todos os
municipios, incluindo as comunidades mais afastadas.

O Incra também é uma instituicdo muito atuante no estado. Na maioria dos
municipios do interior do Maranh&o hé terras de assentamento com um

nimero representativo de familias. O érgéo estadual responsavel pelo
assentamento é o ITERMA - Instituto de Colonizagdo e Terras do
Maranhéo.
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6 CINPRA - Histérico

O Consércio Intermunicipal de Producdo e Abastecimento (CINPRA) nasceu
no ano de 1997, em Sé&o Luis, especificamente no Instituto de Producéo e
Renda (IPR), ou seja, a secretaria de agricultura da capital do estado do
Maranhdo. O entéo prefeito de Sdo Luis, Jackson Lago, deparou-se com o
problema do abastecimento alimentar da ilha: a maior parte dos alimentos
(em torno de 80%) era importada de outros estados do pais. Além disso,
havia a questdo do inchaco da cidade, provocado pelo éxodo rural.
A solucdo encontrada foi incentivar a fixacdo do homem no campo,
promovendo a melhoria das técnicas de plantio e da qualidade dos
alimentos para que o estado pudesse consumir os frutos de sua prépria
terra, que é agricola na maior parte de seu territério.

Local

qo

O principal fato gerador do éxodo rural era e continua sendo a falta de
incentivos e de assisténcia técnica no campo. Por exemplo, o método
rudimentar de plantio da mandioca - alimento mais consumido no estado
e que constitui a principal fonte de energia para a maioria da populacéo -
resulta em uma produtividade muito baixa por hectare. Enquanto a média
produtiva do estado é de 6 ton/hec, a média do pais é de aproximadamente
25 ton/hec®. Isto leva os produtores a procurarem melhores fontes de renda
nas cidades maiores, mesmo ndo querendo sair de sua terra, pois eles muitas
vezes ndo conseguem produzir o suficiente nem para a prépria alimentacédo
da familia. O maior agravante deste quadro foi a extincdo das empresas de
extensdo rural federal (Embrater), bem como a estadual (Emater), além da
empresa estadual de pesquisa agricola (Emapa), durante o governo Roseana
Sarney, que deixou os produtores completamente desprovidos de acesso
as informacdes e & tecnologia agricola.

Desta maneira, surgiu e amadureceu-se a idéia de unir as prefeituras em um
consércio, envolvendo uma cidade-pélo (Séo Luis), com a finalidade de
incentivar as prefeituras a criarem uma secretaria de agricultura e, portanto,
promover a municipalizacdo da agricultura para que a producéo agricola
familiar voltasse a ter uma atencdo especial e saisse da situacdo de
abandono em que se encontrava. Como os municipios sempre dependeram
do governo estadual no servico de assisténcia técnica agricola, nunca houve
uma estrutura para tal no nivel municipal. Assim, seria necessdrio comecar
desde o inicio, com a contratacdo de um secretdrio e de uma equipe de
técnicos. Esta, desde o inicio mostrou-se uma drdua tarefa, pois muitas vezes

Projeto Conex

o prefeito recusava-se a direcionar recursos para estruturar uma nova

° Dados de 2005 fornecidos pela equipe do CINPRA.
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secretaria. As prioridades de gastos piblicos geralmente s&o destinadas as
dreas de educacdo, sadde e infra-estrutura (pavimentacdo e urbanizacéo),
afinal estas dreas mostram resultados concretos e mais imediatos para a
populacdo. Ja no caso da agricultura, os resultados séo de longo prazo e
ndo sdo tdo evidentes como construir uma escola ou fazer uma praca.

Juntamente com a concretizacdo da municipalizacdo da agricultura, a
proposta do Consércio era mobilizar érgdos de pesquisa agricola, bancos
de fomento e outras entidades nacionais e internacionais e articulé-los de
modo que alcancem o pequeno produtor para que este tenha acesso as
mesmas informacdes que tem um grande fazendeiro, o qual pode pagar
por elas. $6 assim, a agricultura familiar pode ser inserida na competicdo
dos mercados de agronegécio.

Além disso, o Consércio desenvolveu projetos préprios para implantacédo
nas cidades consorciadas®:

m  Projeto Mandioca: pesquisa, validacdo, demonstracdo e transferéncia de
tecnologia no plantio de mandioca.

m  Projeto Cabrita: baseado no Projeto Cabra Nossa de Cada Dia, da Diocese
de Sobral - CE, o projeto visa educar a populacéo para o manejo de cabras,
as instalacées adequadas, a nutricdo e a sanidade dos rebanhos. Para isso,
as cabras séo distribuidas a algumas mulheres das comunidades que sédo
acompanhadas por um(a) veterindrio(a). Passados trés anos, estas mulheres
devem devolver as cabras e continuar criando os frutos daquelas recebidas.

m  Projeto Hortalicas: disseminacdo dos conhecimentos sobre hortalicas
(validac@o, producdo de mudas e comercializacédo).

m  Projeto Fruticultura: realizacdo de pesquisas, validacdo e promocéo do acesso
do agricultor a materiais genéticos bdsicos.

m  Projeto Flores Tropicais: realizacdo de pesquisas para inserir uma nova
atividade produtiva no estado.

Casa Familiar Rural: programa de profissionalizac@o agricola de jovens que
tem como objetivo fixé-los na terra.

H4, ainda, alguns projetos em desenvolvimento, como o Projeto Patos
Paissandu e Aves Caipiras, Projeto Plantas Medicinais, Projeto Floresta e
Programa de Capacitacdo Ambiental.

¢ Dados extraidos do documento do Projeto Somando Forcas, enviado pelo CINPRA ao BNDES com o
objetivo de captar recursos para realizacdo de investimentos.
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Muitos destes projetos contaram com a parceria das Embrapas de todo o
Brasil (Distrito Federal, Pernambuco, Ceard, Piauvi, Pard, Bahia e Parand),
com o Sebrae, com o Ministério da Agricultura, Ministério do Meio
Ambiente, Ministério do Desenvolvimento Agrdario, com o Banco do
Nordeste, Banco da Amazénia, Banco do Brasil, Universidades (UEMA e
Faculdade S&o Luis), entre outros’. Alguns destes projetos tém como objetivo
a geracdo de um banco de dados e transmissdo de informacéo; outros, o
aumento na geracdo de renda e da qualidade de vida das comunidades
beneficiadas.

A partir desta idéia inovadora no Brasil, o Consércio foi premiado pelo
Programa Gestdo Pdblica e Cidadania em 1999 e, pela segunda vez em
2001 por ter conseguido promover a disseminacdo e replicacdo da idéia,
estimulando a formacd@o de consércios em outras regides do estado e
também em outros estados, como Santa Catarina e Sdo Paulo. No
Maranhdo, nove outros consércios de producdo surgiram. No entanto,
apenas o CINPRA Cocais, com sede na cidade de Timon, conseguiu
estabelecer-se solidamente.

Durante os oito anos de vida do CINPRA, um dos problemas com que se
deparou foi a inconstdncia do pagamento do fundo comum pelas cidades
consorciadas. Quando um municipio decide entrar no consércio, ele
concorda em pagar mensalmente 0,5% de seu Fundo de Participacéo
Municipal (FPM) para obter a prestacéo de servicos do CINPRA. No entanto,
muitos deles permanecem com o pagamento irregular: pagam alguns meses,
param, voltam, da maneira que querem. Isto dificulta muito a acdo do
consércio, pois prejudica sua projecdo de gastos com novos projetos ou
aumento no investimento de projetos |G existentes.

Atualmente, o CINPRA Sé&o Luis passa por dificuldades financeiras
justamente relacionadas a isto. O Consércio tem certa dependéncia do
pagamento mensal de S&o Luis, que é a maior cidade, com o maior FPM, e
cuja inadimpléncia tem afetado diretamente as financas do Consércio. Por
este motivo, o quadro de funciondrios foi reduzido e as inovacdes nos
projetos estdo temporariamente estagnadas. A novidade é que um projeto
enviado ao BNDES para solicitacdo de um financiamento a fundo perdido
para retomar alguns trabalhos e implantar mais projetos nos municipios foi
aprovado. Portanto, a esperanca é que o consércio consiga investir este
dinheiro da melhor maneira possivel em seus projetos.

7 Dados extraidos do documento do Projeto Somando Forcas enviado pelo CINPRA ao BNDES com o
objetivo de captar recursos para realizacdo de investimentos.
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7 CINPRA - Focos

7.1 Casa Familiar Rural - Profissionalizacéo de Jovens das Areas
Rurais

A Casa Familiar Rural é um projeto que merece destaque ao falar sobre o
CINPRA, pois é um dos principais programas de desenvolvimento
sustentdvel regional.

A idéia da Casa Familiar iniciou-se quando o filho de um agricultor ndo
quis mais continuar seus estudos apés concluir o primeiro grau. Ele queria
trabalhar com seu pai na terra. No entanto, seu pai acreditava que para
tornar-se um bom agricultor, ele deveria estudar, adquirir conhecimento
técnico para assim ser capaz de acompanhar a evolucdo das técnicas e
tecnologias ligadas & agricultura. Esta familia juntou-se com outras que
compartilhavam deste pensamento e criaram a Maison Familiale Rurale,
em 1937, que era uma espécie de escola agricola baseada em uma
pedagogia totalmente inovadora: a pedagogia da alternéncia.

A proposta desta pedagogia consiste em passar conhecimento aos jovens
durante uma semana em que ele permanece em regime de internato na
Casa e a seguir ele volta para sua casa, permanecendo 14 pelo periodo de
duas semanas, para que apliquem as técnicas e os conhecimentos adquiridos
na Casa e os difundam na familia e na comunidade. Durante o periodo que
o jovem fica em sua propriedade, ele recebe a visita de monitores da Casa
Familiar que vdo acompanhar seus trabalhos e auxilialos com eventuais
problemas ou dividas que tenham em relacdo ao que estdo fazendo. J& na
semana em que permanecem na Casa Familiar, eles tém aulas teéricas e
préticas sobre o tema escolhido para aquela semana, discutem problemas
encontrados na realidade, visitam empresas e pélos industriais e tém a
oportunidade de conviver com outros jovens, ou seja, passam pela
experiéncia da vivéncia comunitdria. Eles adquirem também
responsabilidades, |G que eles préprios devem arrumar suas camas, limpar
os quartos e banheiros, entre outras tarefas.
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O jovem, para ingressar na Casa deve ter no minimo 14 anos e deve ter
concluido o ensino fundamental (até a 42 série). O curso tem duracdo de
trés anos e, apds sua conclusdo, os jovens recebem um Diploma de
Qualificacdo em Agricultura. O problema existente aqui é que o Ministério
da Educacdo (MEC) ainda né&o reconhece os diplomas gerados por
instituicdes que utilizam a pedagogia da alternéncia.

Hoje existem ao todo 500 Casas Familiares espalhadas por 35 paises. No
Maranhéo, elas foram introduzidas por meio do CINPRA, que trouxe um
técnico francés no ano de 2001 para ajudar a reproduzir a idéia no Brasil.
Atualmente elas sdo sete em funcionamento no estado do Maranhdo, nos
seguintes municipios: Imperatriz, S&o Luis, Sdo Jo&o do Sotér, Chapadinha,
Sdo Jodo Batista, Timon e Sitio Novo. Ha ainda dezesseis em vias de iniciar
seu funcionamento.

A administracdo da Casa fica por conta de uma Associacdo de Familias
Rurais, constituida pelos pais ou responsdveis dos jovens que freqiientam
a Casa. Esta Associacdo é preferencialmente montada antes mesmo que a
casa entre em funcionamento, o que expressa a vontade e o entusiasmo
das familias das comunidades. Se n&o houver isto, a Casa nem chega ao
municipio, pois ela ndo é imposta & comunidade; deve vir de uma demanda
da populacdo. Além disso, é imprescindivel que durante a instalacdo da
Casa haja um canal de comunicacdo entre os érgdos puiblicos responsaveis
e a comunidade.

Como foi dito acima, a Casa é fundamentalmente mantida por érgéo publico,
mais especificamente o municipio. A prefeitura municipal é responsédvel
pelo abastecimento de merenda da Casa e pelo pagamento dos monitores,
que geralmente fazem parte da equipe da Secretaria de Agricultura, além
de arcar com gastos eventuais. Na prdtica, entretanto, ndo é essa a realidade
de todas as Casas. A Casa Familiar de Timon, por exemplo, néo recebe
recursos da prefeitura hd seis meses. Ela sé se mantém devido & grande
dedicacdo, empenho e esforco de dona Marlene, coordenadora da Casa.
O governo estadual colabora em algumas Casas enviando professores e
pagando seu saldrio, como é o caso de S&o Luis e futuramente de
Chapadinha.
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Aidéia inicial da Casa era oferecer aos alunos aulas - tanto teéricas quanto
prdticas - somente ligadas & agricultura, aos produtos e ao processo
agricola. No entanto, por pressdo e por falta de escolha, as Casas comecam
a incorporar & sua equipe de monitores professores de disciplinas
tradicionais como Portugués, Histéria, Geografia e Matemética. Isto
acontece porque o governo estadual e por vezes até o municipal recusa-se
a remunerar um técnico agricola para dar aulas na Casa, aceitandoapenas
professores regulares. Nesse caso, ndo ha muito a se fazer, |G que o projeto
é dependente financeiramente do municipio. O que se pensa, nesse sentido,
é que se pode vincular tais disciplinas - que logicamente séo imprescindiveis
para a formacdo do jovem - ao ensino da agricultura. Desta maneira,
durante a semana em que o tema é o arroz, o professor de Histéria passaré
aos alunos toda a histéria do plantio do arroz, o professor de Geografia
mostrard a eles quais tipos de relevo e clima sdo apropriados ao plantio, o
professor de Matemdtica falard sobre a produtividade do arroz por hectare
e assim por diante. Isto, no final das contas, pode até trazer beneficios aos
jovens pois se eles, eventualmente escolherem n&o seguir a profissdo de
agricultor, j& terdo uma base para qualquer outra profisséo.

Com este programa, o CINPRA tenta solucionar ou amenizar o problema
do éxodo rural de jovens citado anteriormente. Afinal, tendo acesso ao
conhecimento da agricultura, os jovens podem enxergar um futuro e chegar
a ser empresdrios agricolas, empreender seu préprio negécio sem precisar
migrar para as cidades maiores e arranjar um trabalho qualquer apenas
para manterem-se.

7.2 Municipalizagdo da Agricultura

Além da profissionalizacdo de jovens, anteriormente discutida, um dos
principais pontos defendidos e fomentados pela secretaria executiva do
CINPRA é a municipalizacdo da agricultura.

Essa idéia surgiu como resposta & caréncia de assisténcia técnica no campo
gerada principalmente por conta das jé discutidas extingdes da Embrater e
da Emater, e também com base no pressuposto de que cada municipio
possui suas peculiaridades e demandas, as quais s6 sdo devidamente
reconhecidas e visualizadas pelos municipes e pelas prefeituras, e néo
pelo governo estadual, tampouco pelo federal, de maneira isolada.
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Assim, o CINPRA incentiva os prefeitos dos municipios consorciados a formar
secretarias de agricultura bem-estruturadas para que elas possam dar
assisténcia aos agricultores, mesmo aqueles que habitam os povoados mais
longinquos, e assim resolver esse grande problema existente em todo o
estado, e que em grande parte é causador da péssima situacéo em que a
populacdo maranhense se encontra - a falta de assisténcia técnica rural.

Além disso, a municipalizacdo da agricultura é também sustentada pelo
argumento de que a existéncia de uma secretaria consistente, voltada para
a agricultura dentro do municipio, suscita a discussdo do tema e de sua
importdncia para a populacéo de modo coerente com a realidade de cada
municipio, |G que essa discussdo se dd entre os préprios atores envolvidos,
e ndo entre atores que desconhecem a situacéo especifica da agricultura
nos municipios maranhenses.

Nesse sentido, uma das acdes relevantes do CINPRA sdo as reunides de
divulgacdo do consércio, nas quais seus objetivos e projetos sdo
esclarecidos nas cidades consorciadas. Essas reunides costumam ocorrer
no momento em que o municipio formaliza sua adesdo ao CINPRA, e
geralmente contam com a presenca de politicos da cidade (vereadores,
secretdrios, etc.), membros das entidades de classe e da sociedade civil, a
fim de que todos se interem a respeito da ades&o de seu municipio ao
consércio, e, dessa maneira, a sociedade se aproprie desse instrumento de
acdo que afeta (ou pode vir a afetar, dependendo do nivel de envolvimento
do municipio com o CINPRA) direta ou indiretamente a vida de todos ali
presentes.

Os projetos desenvolvidos e apoiados pelo CINPRA (Mandioca, Cabrita,
Fruticultura e Horticultura Orgénica, Casa Familiar Rural, entre outros),
previamente mencionados, tém também como papel proporcionar as secretarias
de agricultura dos municipios consorciados alternativas de acdes vidveis por conta
das articulacdes |G feitas pela secretaria executiva do consércio com instituices
como Embrapa, UEMA, CERAT/UNESP, entre outros.

O papel das Casas Familiares Rurais é apontado como decisivo pela
secretaria executiva do CINPRA na perpetuacdo da idéia da municipalizacdo
da agricultura no Maranhé&o, pois, quando implementada em todos os
municipios consorciados, deverd ser formadora de recursos humanos que
atuardo em suas comunidades, trabalhando no campo ou simplesmente
auxiliando a secretaria de agricultura de sua cidade.
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Néo obstante, hé controvérsias em relacdo & idéia da municipalizacéo
da agricultura. Em primeiro lugar, muitos municipios ndo possuem recursos
humanos nem financeiros suficientes para montar uma secretaria de
agricultura consistente. As Casas Familiares Rurais poderdo, futuramente,
formar técnicos que eventualmente desejem trabalhar nas secretarias de
agricultura de seus municipios, no entanto, apesar da existéncia de uma
Casa Familiar Rural em cada municipio consorciado até o final de 2006
ser uma questdo estratégica para o secretariado executivo do CINPRA, a
a viabilidade de recursos para que isso se cumpra é ainda uma incégnita.

Além disso, falta de vontade politica e de compreensdo em relacdo &
importéncia da agricultura e da assisténcia técnica sdo problemas
constantes com o qual o CINPRA convive. De qualquer forma, é possivel
notar vdrios progressos nesse sentido, o que em grande parte se pode
atribuir aos esforcos da secretaria executiva do CINPRA. Cada vez mais
a agricultura familiar é um assunto debatido no Maranhéo, e j& é possivel
notar que muitos gestores percebem que investimentos nesse sentido séo
essenciais no combate a indmeros problemas que assolam seus municipios.

Prova disso é o aumento no nimero de municipios consorciados (de 21
para 26) desde o inicio do ano, bem como a existéncia de outros que
pretendem se consorciar em breve. Isso representa um fato significativo
dado que, notoriamente, o CINPRA vem passando por uma série de
dificuldades desde que Jackson Lago renunciou & prefeitura de Séo Luis
em 2002 em prol de sua candidatura a governador, e a despeito disso
vem sendo cada vez mais procurado por novos municipios.

O surgimento de outros consércios no Maranhdo (que hoje séo seis ao
todo), ainda que no momento somente o de S&o Luis e o de Timon estejam
em real funcionamento, também é um indicio de que as idéias oriundas
do CINPRA estdo sendo cada vez mais debatidas e aceitas nas diferentes
regides maranhenses.
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Outra vitéria relevante do CINPRA nesse sentido foi o surgimento dos
CONSAD:s (Conselhos de Seguranca Alimentar e Desenvolvimento Local)
e dos territérios do Ministério do Desenvolvimento Agrério, cujos objetivos
convergem com muitos dos principios defendidos pela secretaria executiva
do CINPRA, & que foram criados tendo o préprio consércio como
referéncia bésica, e também porque buscam realizar e incentivar medidas
afins, tais como esforcos em assisténcia técnica no campo e apoio a
agricultura familiar, em prol do desenvolvimento local.

De qualquer forma, é imprescindivel levantar a seguinte questdo em relacéo
ao futuro do fomento & idéia da municipalizacdo da agricultura por parte
do CINPRA: caso Jackson Lago venca as préximas eleices para governador
do estado do Maranhéo, o que possivelmente ocorrerd, como serd a
politica estadual de incentivo aos consércios, e em que medida a assisténcia
técnica rural seré ou nédo gradativamente municipalizada? Como evitar que
os consércios de producdo e abastecimento no Maranhé&o se transformem,
eventualmente, em uma empresa estadual de assisténcia técnica e extensdo
rural nos moldes da antiga EMATER?2

7.3 Cooperagdo Intermunicipal

A unido de municipios para suscitar a troca de idéias e, principalmente, a
soma de forcas a fim de resolver um problema comum a todos, ou seja, as
caréncias e dificuldades dos pequenos produtores rurais maranhenses, é o
dltimo e talvez principal foco do consécio. Municipios pequenos e pobres,
sozinhos, pouca coisa conseguem realizar em termos de politicas piblicas
articuladas com instituicdes de prestigio nacional e internacional. Essa unido
visa, portanto, o estudo conjunto de alternativas e a articulacéo dos
municipios envolvidos com outras instituicdes que fornecam meios de
viabilizar solucdes para esses problemas.

O ponto de partida da idéia de cooperacéo intermunicipal, no caso do
CINPRA, foi a criacdo do fundo comum, com o qual cada municipio
consorciado deve contribuir com 0,5% de seu FPM mensalmente.
Obviamente, S&o Luis é o municipio mais onerado em valores absolutos,
no entanto isso faz parte da politica de redistribuicdo de renda pregada
pelo consércio, e também se justifica pelo fato de que Séo Luis se
beneficiaré fortemente com as politicas de fixacdo do homem do campo
na zona rural por meio do fomento & assisténcia técnica e a medidas que
proporcionem melhorias na qualidade de vida dessa substancial parcela
da populacdo maranhense.
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O consércio, como instrumento institucional que, ao possibilitar a
territorializacdo da questdo da agricultura (CRUZ; 200X) no Maranhéo,
possui cardter descentralizador, vem sendo cada vez mais valorizado e
incentivado, inclusive em termos de recebimento de recursos, |G que possui
confiabilidade por conta do controle exercido pelos municipios
consorciados.

Os problemas do CINPRA, porém, existentes no sentido da cooperacéo,
sdo bastante sérios. A mentalidade individualista e imediatista de muitos
gestores, que ndo enxergam a importancia da unido e da contribuicéo de
todos em prol de uma causa comum, dificulta o sucesso da idéia de
cooperacdo.

Vérios dos municipios consorciados estdo inadimplentes, pois passam, as
vezes, meses sem contribuir com o fundo comum. Em decorréncia disso, a
sadde financeira do CINPRA encontra-se bastante debilitada e, naturalmente,
seu poder de acdo e articulacdo fica bastante limitado.

A politica da secretaria executiva do CINPRA em relacdo a esses municipios
inadimplentes ainda é um pouco obscura. Apesar das divergéncias internas
entre membros do secretariado executivo, aparentemente, em breve
ocorrerd a exoneracdo dos municipios que ndo quitarem suas dividas com
o consércio e passarem a pagar regularmente.

A grande centralizacdo do poder decisério e da selecdo de projetos e
prioridades na secretaria executiva do CINPRA também representa um sinal
da falta de cooperacéo e de realizacdo de esforcos em comum por parte
dos municipios envolvidos, pois demonstra que, na maioria dos casos,
gestores e secretdrios de agricultura ndo se apropriaram desse instrumento
em relacdo ao qual se comportam como coadjuvantes, e ndo como atores
principais, que é o papel que deveriam desempenhar dentro do CINPRA.
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8 Andlise do Projeto

8.1 Sustentabilidade e Efetividade das Acgdes

Ao se analisar o consércio como experiéncia que busca promover melhorias
efetivas na qualidade de vida dos habitantes do Maranhéo, é importante
que se observe a sustentabilidade desse projeto sob trés perspectivas
distintas, porém interligadas: a do municipio-polo, Séo Luis, a do governo
estadual e a da rede de atores envolvidos.

A existéncia do CINPRA estd condicionada & participacéo efetiva de Sdo
Luis no consércio. Sem os 0,5% do FPM da capital do estado, o consércio
fica com sua sadde financeira bastante debilitada, tendo de reduzir
dramaticamente a intensidade de realizacdo de servicos para municipios
consorciados. Além disso, havendo partido de Séo Luis a iniciativa de criar
o CINPRA, a prépria idéia de consércio ficaria muito fragilizada caso a
capital deixasse de participar.

Nesse sentido, vale ressaltar que, desde sua fundacéo, o CINPRA sempre
teve como presidente o prefeito de Séo Luis.

Atualmente, S&o Luis contribui irregularmente com o fundo comum, porém
mantém o pagamento do saldrio de vdrios dos funciondrios do consércio
(cedidos pela prefeitura em prol do projeto). Néo obstante, o CINPRA
certamente ndo possui o mesmo apoio da Prefeitura de S&o Luis em relacdo
ao periodo em que Jackson Lago era prefeito, portanto, como jd observado
anteriormente, desde que Lago renunciou por conta de sua candidatura a
governador em 2002, o CINPRA enfraqueceu-se bastante.

A partir disso, é essencial que dois pontos sejam mencionados: primeiro, o
fato de que Tadeu Paldcio segue apoiando, ao menos em seus discursos, o
projeto, ainda que, na prdtica, ndo seja um entusiasta do CINPRA. Isso
possivelmente se deve a fidelidade de Tadeu Palécio a Jackson Lago, que
sempre apoiou fortemente o consércio.
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A Secretaria Executiva do CINPRA afirma que a sociedade civil também se
mobilizaria fortemente caso S&o Luis deixasse de ser um municipio
consorciado, apesar de a maioria da populacéo ludovicense (nativa de
Sdo Luis) desconhecer o projeto e seu idedrio. Exceto quando se visita
projetos que o CINPRA fomentou e criou, ou pessoas ligadas & politica
local, ndo usualmente se encontram cidad&@os que conhecem a existéncia
e os objetivos do consércio, mesmo em Sé&o Luis, cidade na qual o projeto
é mais difundido.

O segundo ponto diz respeito ao apoio concedido ao consércio pela vice-
prefeitura de Séo Luis. A atual vice-prefeita (e esposa de Léo Costa, o
principal idealizador do consércio) Sandra Torres, tenta suprir a falta de
assisténcia concedida pela Prefeitura e pela Secretaria de Agricultura de
S&o Luis ao consércio focando esforcos e recursos da Vice-prefeitura em
projetos como o Cabrita e a Casa Familiar Rural.

Sob a ética do governo estadual do Maranhé&o, porém, observa-se uma
total falta de apoio em relacdo ao CINPRA, que aos poucos vem se
alterando por conta do cenério politico e do rompimento do atual
governador com a familia Sarney, que no passado o apadrinhou
politicamente, como & observado anteriormente.

Considerando-se que hd chances de Jackson Lago se eleger governador
em 2006, é de suma importdncia observar qual serd o encaminhamento
dado ao CINPRA caso isso de fato ocorra. Como seréd a politica estadual
de fomento aos Consércios?

E essencial que se faca o seguinte questionamento: quando um politico
que apdie o CINPRA assumir o governo do estado do Maranhdo manter-
se-d o CINPRA somente como uma instituicéo de articulacdo e de apoio a
agricultura familiar por meio da municipalizacdo da agricultura ou tomara
ele dimensdes e funcdes distintas das que possui hoje?

Cruz (2000) aponta que, apesar de os consércios surgirem como respostas
para a necessidade de resolucdo de problemas oriundos do interesse local
sem que se exclua a autonomia dos municipios, é importante que se discutam
os incentivos estaduais e federais a essas instituicdes, que ao longo dos
anos vém conseguindo articulacdes que permitem o recebimento de recursos
de outras esferas de governo, e ndo somente dos municipios.

25



Local

qo

Projeto Conex

Analisar como a mudanca de prefeitos, no geral, e ndo somente em S&o
Luis, acarreta uma série de conseqiiéncias para o consércio, também é
algo bastante relevante.

As vezes prefeitos que déo total apoio ao CINPRA, por compreenderem
sua importdncia e valorizarem seus obijetivos, s&o sucedidos por gestores
que, por diversas razes, retiram seu municipio do consércio e até mesmo
acabam com projetos vinculados & gestdo anterior e ao CINPRA. H4, hoje,
Casas Familiares Rurais, Projetos Cabrita, estufas de horticultura, entre
outros projetos, que estdo em situacdo bastante ruim por conta disso. A
Casa Familiar Rural de Chapadinha e a Unidade de Beneficiamento de
Castanha de Caju de S&o Jodo Batista séo exemplos de projetos que vém
sofrendo bastante nesse sentido.

Assim, descontinuidade politica e imediatismo séo empecilhos muito grandes
com os quais consércios como o CINPRA convivem com freqiiéncia (CRUZ,
2000), especialmente nas épocas de transicdes politicas, afinal, quando
se deseja a reeleicdo, é muito mais eficiente utilizar recursos com medidas
que tragam resultados imediatos do que com a estruturacéo e manutencdo
de uma secretaria de agricultura consistente.

A despeito de todas essas dificuldades, o CINPRA conseguiu, como &
observado, trazer & tona a questdo da agricultura familiar e da assisténcia
técnica no campo no Maranhéo, ainda que a sociedade civil ndo tenha se
apropriado totalmente desse importante instrumento.

De qualquer forma, é interessante notar a efetividade da mudanca de
paradigmas introduzida pelo CINPRA no meio politico, pois realmente a
agricultura no Maranhdo vem sendo bastante discutida nos dltimos anos e
cada vez mais gestores se conscientizam da relevéncia do assunto, algo
que anos atrds era muito distinto. Por isso o CINPRA cria de fato raizes
cada vez mais profundas na sociedade maranhense, e a despeito das
dificuldades, vem se afirmando e conquistando cada vez mais espacos.

Como afirma Spink (2000), citado por Cruz (2000), consércios “levam
tempo e bastante disposicdo politica para serem criados, mas sdo dificeis
de parar uma vez iniciados” (SPINK, 2000, p. xx).
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8.2 Articulagdo do Desenvolvimento Local

Segundo Coelho (200X), hé trés modalidades principais de acdo local
emergentes no Brasil desde a década de 90: uma que representa “um
desdobramento modernizador de formas de atuacé@o mais tradicionais na
érea urbanistica ou politico-administrativa”; uma que diz respeito as
experiéncias que viabilizam acées geradoras de trabalho e renda; e a Gltima
consiste em “experiéncias de constituicdo de pactos territoriais e de redes
de desenvolvimento econdémico local” (COELHO, 2001, p.57).

O Consércio Intermunicipal de Producéo e Abastecimento de Séo Luis é
uma experiéncia que possui caracteristicas de todas as trés modalidades
mencionadas anteriormente.

Na medida em que propde o consorciamento dos municipios nos moldes
previamente esclarecidos e também a municipalizacdo da agricultura, é
uma maneira moderna e distinta de realizar arranjos politico-administrativos
a fim de resolver problemas comuns, ou seja, uma “saida politica que
valoriza a nocdo ampliada de desenvolvimento local” e um “vetor de
formulacdo de novas referéncias de construcdo para politicas” (BOCAYUVA,

2001, p. 46).

Esses problemas consistem, especialmente, na questdo do trabalho e da
geracdo de renda no campo, cuja resolucéo, como & discutido, se propde
por meio do fomento & assisténcia técnica rural como forma de promover
melhoras na qualidade de vida da populacéo maranhense.

As redes de desenvolvimento local também séo alvo de acdes do CINPRA,
que incentiva projetos como o Cabrita e as Casas Familiares Rurais, os
quais interferem diretamente na incluséo social de pessoas pertencentes a
comunidades rurais como meio de desenvolvimento da regido. E, dessa
forma, possibilitam a “discussdo sobre novas formas de relacéo
socioprodutiva e, particularmente, sobre microempreendedorismo
articulado em redes” (SILVEIRA, 2001, p. 39). Segundo Zapata et al (2001),
“o eixo do desenvolvimento produtivo se articula com o capital humano e
social por meio da integracdo dos setores e atores excluidos dos sistemas
de producdo, dos circuitos de consumo e do mercado de trabalho” (ZAPATA
ET AL, 2001, p. 118).
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Microempreendedorismo rural, como j& discutido previamente, é alvo de
grande preocupacdo por parte do secretariado executivo do CINPRA, pois
criando empreendedores no campo é possivel melhorar a qualidade de
vida nas comunidades rurais e manter as populacées pertencentes a essas
comunidades em seus locais de origens, sem que elas migrem para centros
urbanos e insuflem ainda mais os contingentes populacionais miserdveis 16
existentes.

Em suma, é possivel afirmar que o CINPRA é um articulador do
desenvolvimento local, pois promove idéias e alternativas que buscam a
mudanca de paradigmas arraigados que inviabilizam o progresso de uma
regido extremamente pobre, e também porque, como define Bocayuva
(2001), néo lida com o desenvolvimento local como um localismo, mas
sim como “um conjunto de respostas e conflitos dados pelas forcas sociais
e produtivas presentes num dado territério” (BOCAYUVA, 2001, p. 48).
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9 Conclusdo

A estada no Maranh&o durante o més de julho de 2005, extremamente
rica e repleta de surpresas, nos permitiu conhecer um projeto Gnico e que
luta constantemente contra forcas que hd anos predominam na politica do
estado. O CINPRA “rema contra a maré” constantemente, e, ainda que de
maneira lenta e gradual, vem conseguindo algumas importantes vitérias e
possibilitando que se vislumbre um futuro um pouco menos amargo para
esse estado t&o privilegiado e ao mesmo tempo tdo abandonado e
subaproveitado.

Observar modelos alternativos de administracdo piblica como o CINPRA
em um pais em que a politica fica cada vez mais desacreditada é algo que
transmite um pouco de esperanca e confianca em um futuro melhor.

Além disso, é imprescindivel dizer que foi impressionante ver ao vivo a
condicdo de total pobreza em que tantas pessoas vivem. Foram cenas
extremamente chocantes, que nos fizeram compreender que vivéncias no
Brasil “de verdade”, desconhecido pela maioria dos habitantes das grandes
metrépoles, sGo essenciais para que crescamos como pessoas e possamos
entender e discutir com um pouco mais de propriedade os problemas da
nossa sociedade.

Em suma, esperamos que, apesar das dificuldades e condicdes adversas
com as quais o CINPRA vem se deparando desde sua fundacéo, em 1997,
esse projeto dé passos cada vez mais largos em direcdo & promocéo do
desenvolvimento sustentdvel e de um Maranh&o menos miserdvel e
improdutivo em termos de producédo agricola.

Né&o podemos deixar também de agradecer as equipes do Gestdo Piblica
e Cidadania e do GVpesquisa pela oportunidade que nos foi dada, e a
equipe do CINPRA pela atencéo e disponibilidade.

Mais que simplesmente uma pesquisa de campo, conhecer o Maranhéo foi
uma experiéncia que nos possibilitou crescer em uma série de sentidos e
criar uma visdo mais completa e humana da realidade na qual estamos
inseridos.
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— Cronograma
O
Dia Municipio Evento
U 03/07/05 S&o Luis Chegadaem Séo Luis
O ouns | soLus | G a aupe i CINFRA oL
A 05/07/05 Icatt Visita ao municipio
06/07/05 Axixa Visita ao municipio
o 07/07/05 Pres. Juscelino Visita a municipio
08/07/05 Coroata Forum de Secretérios de Agricultura
t D 09/07/05 Timon Visitaao CINPRA Cocais
x 10/07/05 Timon Visitaao CINPRA Cocais
11/07/05 Timon Visitaao CINPRA Cocais e Embrapa Meio Norte
m 12/07/05 Chapadinha Visita ao municipio
: 13/07/05 Chapadinha Visita ao municipio
14/07/05 S%0 Jodo Batista | Visitaao municipio
O 15/07/05 S50 Luis \P/rlg;zloa% itrli?adle”Fl ores Tropicais, Projeto Mandioca e
16/07/05 Vitériado Mearim | Visitaao municipio
U 17/07/05 Matinha Visitaao Municipio
18/07/05 S%0 Jodo Batista | Visitaao Municipio
19/07/05 S80 Luis Encontro de Prefeitos/ MDA
° 20/07/05 gn?:tgzg Visita aos municipios
# 21/07/05 S&o Luis Casa Familiar Rurd / Angjatiua/ Cinturdo Verde
22/07/05 S&o Luis VisitaMara/MDA
0 23/07/05 Barreirinhas Visita ao municipio
o 24/07/05 Barreirinhas Visita ao municipio
25/07/05 Barreirinhas Visita ao municipio
o 26/07/05 | Humberto de Campos | Visita @ municipio
27/07/05 Rosério Visitaao municipio
L 28/07/05 Alcantara Visitaao municipio
29/07/05 S&o Luis Encontro de avaliacéo
m 30/07/05 S&o Luis Visita
31/07/05 S&0 Luis Retorno a S&o Paulo




Projeto Conexdo Locadl

Roteiro da Pesquisa de Campo

1. Contexto
Antecedentes
Aspectos socioeconémicos

2. Descrigdo da entidade
Antecedentes institucionais (data de fundacéo, origem, liderancas, etc.)
Caracteristicas institucionais (natureza, tamanho, programas, etc.)

3. Descri¢cdo da agdo
Origem/justificativa/motivacéo para a acdo
Objetivos (gerais e especificos)

Péblico-alvo e publico efetivamente beneficiado
Atividades desenvolvidas

Metodologia aplicada

Tempo decorrido desde a implantacdo

Recursos utilizados (préprios e alavancados)
Resultados esperados

Resultados alcancados

Impactos (social, institucional, politico, etc.)
Dificuldades encontradas

Dificuldades superadas

Perspectivas futuras

Possibilidades para auto-sustentabilidade financeira e replicabilidade
metodolégica

4. Inclusdo social, participagdo, empoderamento e impactos na
redugdo da pobreza

Percentagem de participacdo de homens e mulheres no projeto ou programa
Idade, grau de escolaridade e situacdo familiar da populacéo local (publico-
alvo e populacdo efetivamente beneficidria)

Condi¢cdes de moradia e acesso ao sistema de saide

Percepcdo em torno dos seus direitos sociais

Participac@o nas tomadas de decisdo e na implementacéo do projeto ou
programa

Existéncia de espacos de discussdo entre os responsdveis do projeto e a
populacdo local ou beneficidria

Percepcdo da populacdo sobre as mudancas na sua auto-estima
Mudancas na capacidade aquisitiva da populacdo local
Caracteristicas das mudancas e incremento de ingressos das mulheres,
jovens, pequenos produtores ou povos da floresta
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5. Considerag¢des Finais

Andlise dos vérios fatores que contribuiram ao bom desempenho das acdes
implementadas

Licdes aprendidas

Aspectos da acdo que merecem ser replicados e divulgados

6. Indicagdo precisa das fontes de informagdo
Fontes bibliogréficas (documentos consultados)
Contatos (entrevistas, reunides, visitas, etc.)
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